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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 90/2002

A Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da
Sancha, criada pelo Decreto Regulamentar n.o 10/2000,
de 22 de Agosto, representa um sistema lagunar costeiro
de relevante importância biológica, incluindo interes-
santes aspectos ecológicos, ictiológicos, botânicos e,
muito particularmente, ornitológicos.

A lagoa de Santo André e a lagoa da Sancha foram
declaradas como zonas de protecção especial para a
avifauna nos termos da Directiva n.o 79/409/CEE, inte-
gram o Sítio PTCON00034 (Comporta-Galé) da Lista
Nacional de Sítios a integrar o processo da Rede Natura,
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 142/97, de 28 de Agosto, e foram designadas como
zonas húmidas de importância internacional pela Con-
venção de Ramsar. Estas classificações comprovam a
importância da área e a necessidade de desenvolver
esforços na sua conservação e gestão.

Constituindo os planos de ordenamento das áreas
protegidas um precioso instrumento para uma gestão
do território eficaz, que articule a protecção dos recursos
naturais com o desenvolvimento económico sustentado,
importa dar início ao procedimento tendente a dotar
a Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da
Sancha de um plano de ordenamento.

Foram ouvidas as Câmaras Municipais de Santiago
do Cacém e de Sines.

Tendo em atenção a degradação do meio natural e
os factores de ameaça a que estão sujeitas as espécies
da flora e da fauna presentes nesta área, nomeadamente
aves migradoras protegidas ao abrigo da Directiva Aves,
considera-se urgente a existência de medidas e regras
de ocupação do solo que disciplinem as actividades eco-
nómicas e promovam uma gestão do território em con-
formidade com a protecção dos valores naturais em
presença.

Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Elaborar o Plano de Ordenamento da Reserva

Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha, visando
os seguintes objectivos:

a) Assegurar, à luz da experiência e dos conhe-
cimentos científicos adquiridos sobre o patri-
mónio natural desta área, uma correcta estra-
tégia de conservação e gestão que permita a
concretização dos objectivos que presidiram à
sua classificação como reserva natural;

b) Corresponder aos imperativos de conservação
dos habitats naturais da fauna e flora selvagens
protegidas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 140/99, de 24 de Abril;

c) Estabelecer propostas de ocupação do solo que
promovam a necessária compatibilização entre
a protecção e valorização dos recursos naturais
e o desenvolvimento das actividades humanas
em presença, tendo em conta os instrumentos
de gestão territorial convergentes na área da
Reserva Natural;

d) Determinar, atendendo aos valores em causa,
os estatutos de protecção adequados às dife-
rentes áreas, bem como definir as respectivas
prioridades de intervenção.

2 — Cometer ao Instituto da Conservação da Natu-
reza a elaboração do Plano de Ordenamento da Reserva
Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha.

3 — Estabelecer, nos termos do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, a composição
da comissão mista de coordenação, que integra as
seguintes entidades:

a) Três representantes do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, um dos quais
presidirá;

b) Um representante do Ministério da Defesa
Nacional;

c) Um representante do Ministério do Equipa-
mento Social;

d) Um representante do Ministério da Economia;
e) Dois representantes do Ministério da Agricul-

tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;
f) Um representante da Câmara Municipal de San-

tiago do Cacém;
g) Um representante da Câmara Municipal de

Sines;
h) Um representante das organizações não gover-

namentais de ambiente, a designar pela Con-
federação Portuguesa das Associações de
Defesa do Ambiente.

4 — Fixa-se o prazo de 20 dias para os efeitos esta-
belecidos no n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro.

5 — A elaboração do Plano de Ordenamento da
Reserva Natural das Lagoas de Santo André e da Sancha
deve estar concluída no prazo máximo de três anos a
contar da data da entrada em vigor do Decreto Regu-
lamentar n.o 10/2000, de 22 de Agosto, e conforme dis-
põe o seu artigo 15.o

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Fevereiro
de 2002. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto Regulamentar n.o 33/2002
de 23 de Abril

Constitui uma prioridade do Governo a implemen-
tação de medidas de apoio social às comunidades por-
tuguesas espalhadas pelo mundo, representando a ins-
tituição do ASIC-CP (apoio social a idosos carenciados
das comunidades portuguesas), em 2000, a primeira de
iniciativas com esse propósito, até à data com resultados
de assinalável eficácia na sua aplicação.

Atendendo à necessidade de aprofundar a política
de solidariedade com os portugueses emigrantes caren-
ciados, particularmente os que em circunstâncias de
necessidade extrema e de manifesta excepcionalidade
podem vir a encontrar-se, situações contudo não enqua-
dráveis ao nível da protecção social conferida pelo
ASIC-CP, entende o Governo criar uma medida de
apoio social de incidência complementar.

A Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro, que aprova
o Orçamento do Estado para 2002, previu no seu
artigo 28.o a criação de uma medida desta natureza ao
referi-la como um fundo de solidariedade social para
as comunidades portuguesas para estes efeitos, que
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recebe a designação de ASEC-CP (apoio social a emi-
grantes carenciados das comunidades portuguesas).

Destina-se fundamentalmente o ASEC-CP a prestar
um apoio de natureza social aos nossos emigrantes que
pelos mecanismos dos países estrangeiros de residência
mas também de protecção consular não lhes esteja asse-
gurado, quando aqueles se encontrem em situações
imprevistas de evidente fragilidade e carência em virtude
de acontecimentos extraordinários, de que catástrofes
naturais ou crimes contra a integridade física são apenas
exemplos.

Por outro lado, entende igualmente o Governo ser
oportuna a revisão do despacho conjunto n.o 17/2000,
de 7 de Janeiro, que regulamentou o ASIC-CP em aspec-
tos pontuais, destes relevando principalmente o campo
pessoal de aplicação, a actualização do valor de refe-
rência e a fixação de um montante mínimo, que passará
a ser de E 30.

A necessidade de permitir que, em situação de carên-
cia, os destinatários destes apoios sociais deles bene-
ficiem o mais rapidamente possível justifica a aprovação
imediata deste normativo.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É aprovado o Regulamento de Atribuição do
Apoio Social a Emigrantes Carenciados das Comuni-
dades Portuguesas (ASEC-CP), constante do anexo I
deste diploma e que dele é parte integrante.

2 — São alteradas as normas III, n.os 1 e 3, V, n.os 3
e 5, VI, n.os 1, 3 e 5, VII, n.o 1, alínea a), e XIII do
Regulamento de Atribuição do Apoio Social a Idosos
Carenciados das Comunidades Portuguesas (ASIC-CP),
republicado com as alterações do anexo II do presente
diploma, aprovado pelo despacho conjunto n.o 17/2000,
dos Secretários de Estado das Comunidades Portugue-
sas e Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5,
de 7 de Janeiro de 2000, as quais passam a ter a seguinte
redacção:

«III — Condições de atribuição

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Não sejam nacionais do país de residência.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Consideram-se obrigados à prestação de alimen-

tos aqueles que, tendo essa obrigação nos termos do
direito português, disponham de rendimentos iguais ou
superiores a duas vezes o valor de referência, nos termos
do n.o 1 da norma VI, acrescido tantas vezes esse mesmo
valor de referência quantas o número de elementos do
agregado familiar, conforme a seguinte fórmula:
R » VR×(n+2), em que R é o rendimento, VR o valor
de referência e n o número de elementos do agregado
familiar.

V — Procedimentos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As candidaturas recebidas são submetidas a deci-
são do membro do Governo com tutela na área da acção
social do Sistema de Solidariedade e Segurança Social,
após parecer da comissão referida no número anterior
e apreciação prévia do membro do Governo com tutela
na área das comunidades portuguesas.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O Instituto de Gestão Financeira da Segurança

Social procede ao pagamento dos subsídios que tenham
merecido aprovação.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VI — Montante

1 — O montante do subsídio a atribuir é o valor de
referência (VR) resultante da média aritmética entre
os valores da pensão social portuguesa e a pensão social,
ou equivalente, do país de residência em vigor no início
do 2.o semestre de cada ano civil.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O montante do subsídio a atribuir terá como

limite máximo o valor equivalente ao da pensão mínima
do regime contributivo em vigor em Portugal no início
do 2.o semestre de cada ano civil.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O valor mínimo atribuível aos candidatos em situa-

ção de carência terá como limite o montante de E 30.

VII — Comissão de Análise, Avaliação e Acompanhamento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Dois representantes da Direcção-Geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

XIII — Disposição final

As omissões ou dúvidas decorrentes da aplicação do
presente Regulamento são resolvidas por despacho con-
junto dos membros do Governo que tutelam a área das
comunidades portuguesas e a área da acção social do
Sistema de Solidariedade e Segurança Social.»

3 — O Regulamento a que se refere o número ante-
rior é republicado na íntegra, com as alterações intro-
duzidas por este decreto regulamentar, no anexo II, que
é sua parte integrante.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto regulamentar produz efeitos a
partir do dia 1 de Janeiro de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Guilherme
d’Oliveira Martins — José Manuel Simões de Almeida.

Promulgado em 13 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.
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ANEXO I

(a que se refere o artigo 1.o, n.o 1)

REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DO APOIO SOCIAL A EMIGRANTES
CARENCIADOS DAS COMUNIDADES PORTUGUESAS

Norma I

Objecto

1 — O presente Regulamento tem como objecto a
definição das condições de atribuição do apoio social
destinado a portugueses residentes no estrangeiro que
se encontrem em situação de manifesta carência de
meios de subsistência, não superável pelos mecanismos
de protecção social e de saúde existentes nos países
de residência, não se substituindo às atribuições e com-
petências próprias dos postos consulares em matéria de
protecção consular previstas no regulamento consular,
nem se incluindo no âmbito desta medida as situações
que se enquadram no Plano Regresso, aprovado pela
deliberação do Conselho de Ministros n.o 64-B/93, de
21 de Maio.

2 — Considera-se situação de carência a inexistência
de recursos de qualquer natureza do candidato e dos
elementos que compõem o agregado familiar, ou,
quando existam, se revelem insuficientes ou inadequa-
dos para fazer face à situação que origina o pedido
de apoio.

Norma II

Natureza e fins

1 — O apoio a prestar no âmbito do presente diploma
reveste a natureza de subsídio de apoio social, individual
ou familiar, intransmissível, pontual e extraordinário,
insusceptível de conferir um direito subjectivo.

O apoio social instituído por esta medida, sendo pon-
tual e de prestação única, só será atribuído quando con-
tribua efectivamente para a melhoria das condições de
vida do indivíduo e dos membros do seu agregado
familiar.

2 — O subsídio previsto no número anterior desti-
na-se a fazer face a necessidades essenciais e extraor-
dinárias de portugueses e seus familiares que se encon-
trem em situação de grande vulnerabilidade ou carência,
derivadas nomeadamente da inexistência de respostas
adequadas por parte das autoridades dos países de resi-
dência, nas seguintes situações:

a) Vítimas de crimes contra a integridade física;
b) Vítimas de catástrofes naturais e calamidades

públicas;
c) Vítimas de acontecimentos extraordinários, aci-

dentais e de incidência individual, que compro-
vadamente privem o nacional de angariar os
seus habituais meios de subsistência;

d) Vítimas de doença grave que necessite de tra-
tamento urgente, intervenção cirúrgica ou
outro, cujos custos não possam ser suportados
pelos esquemas locais de protecção social e de
saúde;

e) Portadores de deficiência ou vítimas de acidente
incapacitante, em situação de dependência, que
careçam de ajuda técnica para a melhoria das
suas condições de vida.

Norma III
Condições de atribuição

O apoio social previsto no presente Regulamento des-
tina-se a nacionais portugueses que, cumulativamente,
reúnam os seguintes requisitos:

a) Se encontrem no país de acolhimento em situa-
ção de residência legal e efectiva;

b) Se encontrem em situação de comprovada
carência ou que evidenciem comprovada fra-
gilidade para fazer face a situações excepcionais
de grande gravidade;

c) Se encontrem em qualquer das situações pre-
vistas na norma anterior.

Norma IV
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas pelos interes-
sados nos consulados ou secções consulares da área de
residência, através de requerimento acompanhado dos
necessários documentos de prova.

2 — Do requerimento devem constar os seguintes
dados:

a) Identificação do requerente e, caso se justifique,
dos membros do agregado familiar que com ele
residem;

b) Residência;
c) Descrição da situação que origina o pedido de

apoio, indicando os principais problemas dela
decorrentes;

d) Declaração, sob compromisso de honra, da vera-
cidade das declarações prestadas.

3 — Constituem documentos de prova, os seguintes:

a) Bilhete de identidade ou passaporte;
b) Inscrição consular;
c) Título de residência ou equivalente;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que

não dispõe de recursos de qualquer natureza
ou, dispondo, indicando os respectivos mon-
tante e proveniência, acompanhada da docu-
mentação comprovativa;

e) Documentação comprovativa da situação do
requerente e justificativa do apoio solicitado,
para os efeitos da alínea c) do n.o 2.

Norma V
Procedimentos

Os consulados ou secções consulares recebem as can-
didaturas, verificam a autenticidade da documentação
e a conformidade do pedido com o estabelecido no pre-
sente Regulamento e emitem parecer fundamentado
sobre cada candidatura.

1 — Seguidamente, os consulados remetem as can-
didaturas e os respectivos pareceres à Direcção-Geral
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas,
a fim de serem submetidas à análise e deliberação da
Comissão de Análise, Avaliação e Acompanhamento
(CAAA), referida na norma VII.

2 — As candidaturas recebidas são submetidas a deci-
são do membro do Governo com tutela na área da Soli-
dariedade e segurança social, após o parecer da Comis-
são referida no número anterior e a apreciação prévia
do membro do Governo com tutela na área das comu-
nidades Portuguesas.
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3 — A decisão fundamentada prevista no número
anterior é comunicada aos candidatos e postos con-
sulares.

4 — O Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social procede ao pagamento dos subsídios que tenham
merecido aprovação.

Norma VI
Montante

1 — O montante do subsídio a atribuir é variável.
Na sua fixação serão tidos em conta os seguintes

factores:

A situação económica e social específica do reque-
rente e do seu agregado familiar;

A finalidade do apoio requerido;
Os elementos constantes dos documentos apre-

sentados.

2 — A CAAA poderá, se a aplicação desta medida
o justificar, propor a definição de limites ao montante
do subsídio a atribuir.

3 — Sempre que uma situação específica o justifique,
a CAAA poderá propor o pagamento fraccionado do
apoio a atribuir.

Norma VII
Comissão de Análise, Avaliação e Acompanhamento

1 — A CAAA tem a seguinte composição:

a) Dois representantes da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e das Comunidades Por-
tuguesas, do Ministério dos Negócios Estran-
geiros;

b) Dois representantes da Direcção-Geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade;

c) Um representante do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social, do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

2 — Sempre que a Comissão o considere necessário,
poderá solicitar a colaboração de outros departamentos
com competência técnica na área em que se enquadre
a situação a analisar.

3 — Compete à CAAA:

a) Receber e analisar as candidaturas e os respec-
tivos pareceres remetidos pelos consulados ou
secções consulares;

b) Emitir parecer fundamentado e elaborar pro-
posta a submeter a decisão superior;

c) Informar, fundamentadamente, os candidatos
da decisão que sobre o seu requerimento tenha
recaído;

d) Avaliar, sistemática e continuadamente, a apli-
cação do disposto no presente Regulamento;

e) Propor as medidas que considere necessárias
à concretização dos objectivos visados;

f) Propor as alterações aos procedimentos que se
revelem necessárias;

g) Garantir, em estreita articulação com os serviços
consulares, a justa, eficaz e rigorosa aplicação
da presente medida de apoio social;

h) Propor, sempre que tal se revele aconselhável,
a deslocação de um ou mais dos seus membros,
ou outros técnicos, aos locais onde as condições
de execução da medida o justifiquem;

i) Responder às questões que lhe sejam colocadas
no âmbito da respectiva competência;

j) Solicitar aos candidatos ou beneficiários a apre-
sentação da documentação complementar à pre-
vista no n.o 2 da norma IV que considere
necessária;

l) Elaborar relatório anual de execução.

Norma VIII
Obrigações dos requerentes

1 — Os requerentes ficam obrigados à apresentação
do requerimento bem como da documentação previstos
na norma IV e à prestação dos esclarecimentos que lhes
sejam solicitados no âmbito da aplicação desta medida.

2 — Os requerentes ou beneficiários do presente
apoio ficam obrigados a comunicar aos serviços con-
sulares, no prazo máximo de 30 dias, toda e qualquer
alteração das condições que determinaram a atribuição
do subsídio.

3 — Os requerentes ficam obrigados, no âmbito da
aplicação deste Regulamento, a cumprir com o dever
de veracidade na prestação de quaisquer declarações.

Norma IX
Sanções

O incumprimento do previsto no artigo anterior deter-
mina a não atribuição ou a restituição do apoio inde-
vidamente recebido.

Norma X
Cessação

1 — O apoio poderá não ser atribuído sempre que
se verifique, no decurso dos procedimentos de aplicação
da presente medida, em relação ao requerente, algum
dos seguintes factos:

a) Morte;
b) Regresso a Portugal;
c) Fim da situação de carência.

Norma XI
Financiamento

Os apoios sociais previstos no presente Regulamento,
cujo montante total máximo, no ano de 2002, é de
E 498 798, serão financiados pelo orçamento da segu-
rança social, em que, para o efeito, se inscreverão anual-
mente os montantes considerados adequados, a título
de despesas com acção social.

Norma XII
Participação de instituições de apoio social

As instituições sem carácter lucrativo que desenvol-
vam actividades de apoio social dirigidas às comunidades
portuguesas podem colaborar com os serviços consu-
lares, bem como com a Comissão, nomeadamente das
seguintes formas:

a) Divulgando a presente medida de apoio social;
b) Identificando os casos que se afigure reunirem

as condições de atribuição;
c) Auxiliando os candidatos na instrução dos pro-

cessos de candidatura;
d) Transmitindo à Comissão as sugestões que con-

siderem adequadas.
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Norma XIII
Disposição final

As omissões ou dúvidas decorrentes da aplicação do
presente Regulamento são resolvidas por despacho con-
junto dos membros do Governo que tutelam a área das
comunidades portuguesas e a área da solidariedade e
segurança social.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 1.o, n.o 2)

REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DO APOIO SOCIAL A IDOSOS
CARENCIADOS DAS COMUNIDADES PORTUGUESAS

I — Objecto

O presente Regulamento tem como objecto a defi-
nição das condições de atribuição do apoio social des-
tinado a portugueses idosos residentes no estrangeiro
que se encontrem em situação de absoluta carência de
meios de subsistência, não superável pelos mecanismos
existentes nos países de residência.

II — Natureza

1 — O apoio previsto no presente Regulamento
reveste a natureza de subsídio de apoio social, perso-
nalizado, intransmissível, periódico e insusceptível de
conferir um direito subjectivo.

2 — O subsídio previsto no número anterior tem
periodicidade mensal e destina-se a fazer face a neces-
sidades essenciais de subsistência, designadamente alo-
jamento, alimentação e cuidados de saúde e higiene.

III — Condições de atribuição

1 — O apoio social previsto no presente regulamento
destina-se a nacionais portugueses que, cumulativa-
mente, preencham os seguintes requisitos:

a) Tenham idade igual ou superior a 65 anos;
b) Se encontrem no país de acolhimento em situa-

ção de residência legal e efectiva;
c) Se encontrem em situação de carência;
d) Não tenham familiares obrigados à prestação

de alimentos ou, tendo-os, estes não se encon-
trem em condições de lha prestarem;

e) Não sejam nacionais do país de residência.

2 — Considera-se situação de carência, para os efeitos
da alínea c) do número anterior, a inexistência de recur-
sos de qualquer natureza, ou, caso existam, os mesmos
sejam inferiores ao valor encontrado nos termos dos
n.os 1 e 2 da norma VI.

3 — Consideram-se obrigados à prestação de alimen-
tos aqueles que, tendo essa obrigação nos termos do
direito português, disponham de rendimentos iguais ou
superiores a duas vezes o valor de referência nos termos
do n.o 1 da norma VI, acrescido tantas vezes esse mesmo
valor de referência quantas o número de elementos do
agregado familiar, conforme a seguinte fórmula:
R»VR×(n+2), em que R é o rendimento, VR o valor
de referência e n o número de elementos do agregado
familiar.

IV — Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas pelos interes-
sados nos consulados ou secções consulares da área de
residência, através de requerimento conforme o modelo
anexo, acompanhado dos necessários documentos de
prova.

2 — Constituem documentos de prova, os seguintes:

a) Bilhete de identidade ou passaporte;
b) Inscrição consular;
c) Título de residência ou equivalente;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que

não dispõe de recursos de qualquer natureza
ou, dispondo, dos respectivos montante e pro-
veniência, acompanhada da documentação com-
provativa.

V — Procedimentos

1 — Os consulados ou secções consulares recebem
as candidaturas, verificam a autenticidade da documen-
tação e a conformidade do pedido com o estabelecido
no presente Regulamento, designadamente nas nor-
mas III e IV, e emitem parecer sobre cada candidatura.

2 — Seguidamente, os consulados remetem as can-
didaturas e os respectivos pareceres à Direcção-Geral
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas,
a fim de serem submetidas à análise e deliberação da
Comissão de Análise, Avaliação e Acompanhamento.

3 — As candidaturas recebidas são submetidas a deci-
são do membro do Governo com tutela na área da acção
social do Sistema de Solidariedade e Segurança Social,
após o parecer da Comissão referida no número anterior
e apreciação prévia do membro do Governo com tutela
na área das comunidades portuguesas.

4 — A decisão prevista no número anterior é comu-
nicada aos candidatos.

5 — O Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social procede ao pagamento dos subsídios que tenham
merecido aprovação.

6 — O subsídio é devido a partir do 1.o dia do mês
seguinte ao da apresentação da candidatura.

VI — Montante

1 — O montante do subsídio a atribuir é o valor de
referência (VR) resultante da média aritmética entre
os valores da pensão social portuguesa e a pensão social,
ou equivalente, do país de residência em vigor no início
do 2.o semestre de cada ano civil.

2 — Nos casos em que este último valor não seja pos-
sível determinar, o valor a considerar será o equivalente
à mais baixa pensão social, ou equiparada, dos países
desse mesmo continente onde exista uma comunidade
portuguesa relevante.

3 — O montante do subsídio a atribuir terá como
limite máximo o valor equivalente ao da pensão mínima
do regime contributivo em vigor em Portugal no início
do 2.o semestre de cada ano civil.

4 — Ao montante do subsídio encontrado nos termos
dos números anteriores será deduzido o valor corres-
pondente ao duodécimo dos rendimentos ilíquidos
anuais do beneficiário.

5 — O valor mínimo atribuível aos candidatos em si-
tuação de carência terá como limite o montante de E 30.

VII — Comissão de Análise, Avaliação e Acompanhamento

1 — A Comissão de Análise, Avaliação e Acompa-
nhamento tem a seguinte composição:

a) Dois representantes da Direcção-Geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade;
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b) Dois representantes da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e das Comunidades Por-
tuguesas;

c) Um representante do Instituto de Gestão Finan-
ceira da Segurança Social.

2 — Sempre que a Comissão o considere necessário,
poderá solicitar a colaboração de outros departamentos,
nomeadamente do Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social e do Centro Nacional
de Pensões.

3 — Compete à Comissão de Análise, Avaliação e
Acompanhamento:

a) Receber e analisar as candidaturas e os respec-
tivos pareceres remetidos pelos consulados ou
secções consulares;

b) Emitir parecer e elaborar proposta a submeter
a decisão superior;

c) Informar, fundamentadamente, os candidatos
da decisão que sobre o seu requerimento tenha
recaído;

d) Avaliar, sistemática e continuadamente, a apli-
cação do disposto no presente Regulamento;

e) Propor as medidas que considere necessárias
à concretização dos objectivos visados;

f) Propor as alterações aos procedimentos que se
revelem necessárias;

g) Garantir, em estreita articulação com os serviços
consulares, a justa, eficaz e rigorosa aplicação
da presente medida de apoio social;

h) Propor, sempre que tal se revele aconselhável,
a deslocação de um ou mais dos seus membros,
ou outros técnicos, aos locais onde as condições
de execução da medida o justifiquem;

i) Propor a aprovação dos modelos de formulários
necessários;

j) Responder às questões que lhe sejam colocadas
no âmbito da respectiva competência;

l) Solicitar aos candidatos ou beneficiários a apre-
sentação da documentação complementar à pre-
vista no n.o 2 da norma IV que considere
necessária;

m) Elaborar relatório anual de execução.

VIII — Obrigações dos destinatários

1 — Os candidatos ficam obrigados à formalização
das candidaturas conforme o previsto na norma IV, à
apresentação da documentação e à prestação dos escla-
recimentos que lhes sejam solicitados no âmbito da apli-
cação desta medida.

2 — Os beneficiários do presente apoio ficam obri-
gados a comunicar aos serviços consulares, no prazo
máximo de 30 dias, toda e qualquer alteração das con-
dições que determinaram a atribuição do subsídio.

IX — Sanções

1 — O incumprimento do previsto no artigo anterior
determina, consoante os casos, a não atribuição, a sus-
pensão ou a cessação da prestação.

2 — Nos casos de incumprimento do previsto no pre-
sente Regulamento que determinem a cessação do
apoio, haverá lugar à restituição dos montantes inde-
vidamente recebidos.

X — Cessação

O apoio cessa sempre que se verifique, em relação
ao beneficiário, algum dos seguintes factos:

a) Perda ou renúncia à nacionalidade portuguesa;
b) Morte;
c) Regresso a Portugal;
d) Fim da situação de carência.

XI — Financiamento

O apoio social a que se reporta o presente Regu-
lamento fica sujeito a dotação anual, sendo financiado
por transferências do Orçamento do Estado, a inscrever
anualmente no orçamento da segurança social na dota-
ção da acção social, podendo o encargo global, no pri-
meiro ano, atingir um valor até 500 milhões de escudos.

XII — Participação de instituições de apoio social

As instituições, sem carácter lucrativo, que desenvol-
vem actividades de apoio social dirigidas às comunidades
portuguesas podem colaborar com os serviços consu-
lares, bem como com a Comissão, nomeadamente das
seguintes formas:

a) Divulgar a presente medida de apoio social;
b) Identificar os casos que se afigure reunirem as

condições de atribuição;
c) Auxiliar os candidatos na instrução dos proces-

sos de candidatura;
d) Transmitir à Comissão as sugestões que con-

siderem adequadas.

XIII — Disposição final

As omissões ou dúvidas decorrentes da aplicação do
presente Regulamento são resolvidas por despacho con-
junto dos membros do Governo que tutelam a área das
Comunidades Portuguesas e a área da acção social do
Sistema de Solidariedade e Segurança Social.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 442/2002

de 23 de Abril

O n.o 3 do artigo 14.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia Marítima (EPPM), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 248/95, de 21 de Setembro, estabelece que a categoria
de subchefe é provida de entre os agentes de 1.a classe
que possuam, de entre outros requisitos, o curso de
promoção a subchefe.

Idêntica previsão normativa consta do artigo 31.o do
Decreto Regulamentar n.o 53/97, de 9 de Dezembro,
que estabelece que a promoção a subchefe é feita por
concurso de entre os candidatos que tiverem obtido
aproveitamento no respectivo curso de promoção e pos-
suam os demais requisitos previstos no n.o 3 do artigo
14.o do EPPM.

Por outro lado, o Decreto-Lei n.o 264/97, de 2 de
Outubro, que criou a Escola da Autoridade Marítima
(EAM), estabelece no artigo 6.o, n.o 1, que os cursos
de formação nela ministrados e respectiva estrutura cur-
ricular sejam aprovados por portaria do Ministro da
Defesa Nacional.

Neste contexto, torna-se necessário regulamentar o
curso de promoção a subchefe da Polícia Marítima
(CPSPM), definindo, designadamente, os regimes de
admissão, frequência, avaliação e aproveitamento esco-
lar, e aprovar a respectiva estrutura curricular.

Foi ouvida a Associação Sócio-Profissional da Polícia
Marítima, nos termos da lei.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 19.o
do Estatuto da EAM, aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 3/99, de 29 de Março, e no n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 264/97, de 2 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,
o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Escolar do Curso de
Promoção a Subchefe da Polícia Marítima, constante
do anexo I à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

2.o É aprovada a estrutura curricular do curso de
promoção a subchefe da Polícia Marítima constante do
anexo II à presente portaria, da qual faz parte integrante.

3.o O desenvolvimento da estrutura curricular a que
se refere o número anterior e os conteúdos programá-
ticos das disciplinas que a integram são aprovados por
despacho do comandante-geral da Polícia Marítima, sob
proposta do director da EAM.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

O Ministro da Defesa Nacional, Rui Eduardo Ferreira
Rodrigues Pena, em 21 de Março de 2002.

ANEXO I

Regulamento Escolar do Curso de Promoção
a Subchefe da Polícia Marítima

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece as regras de fun-
cionamento e frequência do curso de promoção a sub-
chefe da Polícia Marítima (CPSPM), ministrado na
Escola da Autoridade Marítima (EAM).


